
REFERÊNCIAS

ABRAHAM, Marcus. Curso de direito financeiro brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2015.

AGARWALA, A.N; SINGH, S.P. A economia do subdesenvolvimento. Rio de Janeiro: 
Contraponto, 2010.

ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Contrato administrativo. São Paulo: Quartier 
Latin, 2012.

ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Tratado de direito administrativo: controle da 
administração pública e responsabilidade do Estado. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 
(Coord.). Tratado de direito administrativo, v. 7. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014.

ANDRADE, Cesar Augusto Seijas de. O controle do endividamento público e a autonomia 
dos entes da federação. São Paulo: FDUSP (Dissertação de Mestrado), 2012.

ARAGÃO, Alexandre Santos. Empresa público-privada. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
pp. 33-68, v. 890, Revista dos Tribunais, dez. 2009.

ARELLANO, Luis Felipe Vidal. Administração pública gerencial e Direito Penal buro-
crático: implicações na dogmática penal da aplicação do gerencialismo na administração 
pública brasileira. Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 89, p. 215-238, 2011.

ARELLANO, Luis Felipe Vidal. Contribuições de teoria econômica e de relações internacio-
nais ao entendimento do processo de competição tributária. In: PINTO, Sergio Luiz de Mo-
raes; MACEDO, Alberto Macedo; ARAÚJO, Wilson José de Araújo. (Org.). Gestão Tributá-
ria Municipal e Tributos Municipais, v. 4. São Paulo: Quartier Latin, 2014, p. 410-430.

ASCARELLI, Túlio. O contrato plurilateral. In: Problemas das sociedades anônimas e di-
reito comparado. Campinas: Bookseller, 1999.

ASSONI FILHO, Sérgio. Crédito público e responsabilidade fiscal. Porto Alegre: Núria 
Fabris Editora, 2007.

ASSONI FILHO, Sérgio. Empréstimos públicos e sua natureza. Revista da Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, v. 99, São Paulo, 2004.

ATALIBA NOGUEIRA, José Geraldo de. Empréstimos públicos e seu regime jurídico. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1973.

ATALIBA NOGUEIRA, José Geraldo de. Patrimônio administrativo – empresas estatais 
delegadas de serviço público – regime de seus bens – execução de suas dívidas. Revista 
trimestral de direito público. Volume 7. São Paulo: Malheiros, 1994.



••  Teoria jurídica do crédito público e operações estruturadas

284

ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 
São Paulo: Malheiros, 2015.

AZEVEDO, Junqueira de. Negócio jurídico: existência, validade e eficácia. São Paulo: Sa-
raiva, 2013.

BACHA, Edimar. O fisco e a inflação: uma interpretação do caso brasileiro. Revista de 
economia política, v. 14, n. 1(53), jan-mar. 1994.

BALEEIRO, Aliomar. Introdução à ciência das finanças. Rio de Janeiro: Forense, 2012.

BANCO CENTRAL DO BRASIL (BCB). Reformulação dos Meios de Pagamento – Notas 
Metodológicas. Disponível em https://www.bcb.gov.br/ftp/infecon/NM-MeiosPagAm-
plp.pdf. Último acesso em 26 de junho de 2017.

BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO (BID). Guía metodológica: inicia-
tiva ciudades emergentes y sostenibles. [s.l.]: BID, 2014.

BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO (BID). Liderando el desarrollo sos-
tenible de las ciudades: unidad temática gestión financiera subnacional. [s.l.]: BID, 2014.

BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO (BID). Sustenabilidad urbana en 
America Latina y el Caribe. [s.l.]: BID, 2011.

BANCO MUNDIAL. Como revitalizar os investimentos em infraestrutura no Brasil: polí-
ticas públicas para uma melhor participação do setor privado, v. I, relatório principal. 
Washington D.C.: Banco Mundial, 2007.

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Regime jurídico das empresas estatais. 
RDP/83. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987.

BEAUGRAND, Philippe; LOKO, Boileau; MLACHILA, Montfort. The choice bet-
ween external and domestic debt in financing budget deficits: the case of central and west 
african countries. IMF Working Paper 02/79, FMI, maio/2002.

BENEMOND, Fernanda Henneberg. Contratos built to suit. São Paulo: Almedina, 2015.

BERCOVICI, Gilberto. Constituição econômica e desenvolvimento: uma leitura a partir da 
constituição de 1988. São Paulo: Malheiros, 2005.

BERCOVICI, Gilberto; MASSONETTO, Luís Fernando. A Constituição dirigente in-
vertida: a blindagem da constituição financeira e a agonia da constituição econômica. In: 
Boletim de Ciências Econômicas XLIX, Coimbra, 2006, pp. 57-77.

BERLE, Adolf Augutus; MEANS, Gardiner C. The modern corporation and private pro-
perty. New York: Macmillan Company, 1933.

BINENBOJM, Gustavo. As parcerias público-privadas e a vinculação de receitas dos 
fundos de participação como garantia das obrigações do poder público. In: JUSTEN 
FILHO, Marçal; SCHWIND, Rafael Wallbach. Parcerias público privadas: reflexões sobre 
os 10 anos da Lei 11.079/2004. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, pp. 475-491.

BLANK, Leland; TARQUIN, Anthony. Engenharia econômica. São Paulo: McGraw- 
Hill, 2008.



Referências  ••

285

BODIE, Zvi; KANE, Alex; MARCUS, Alan. Investimentos. Porto Alegre: AMGH, 2015.

BRUNHOFF, Suzanne. A instabilidade monetária internacional. In: CHESNAIS, Fran-
çois. A mundialização financeira. Lisboa: Instituto Piaget, 1996, pp. 39-74.

BUDINA, Nina; BRIXI, Hana Polackova; IRWIN, Timothy. Public-private partner-
ships in the new the new EU member states: managing fiscal risks. World Bank: working 
paper n. 114. Washington D.C.: World Bank, 2007. 

CAE/SF – COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DO SENADO FEDERAL. 
Parecer CAE n. 463/2016, Relator Senador Lindbergh Farias. Brasília: 26 de abril de 2016.

CÂMARA, Jacintho Arruda; NOHARA, Irene Patrícia. Tratado de direito administrati-
vo: licitação e contratos administrativos, v. 6 (Coord. Maria Sylvia Zanella Di Pietro). São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2014.

CAMPINHO, Sérgio. Curso de sociedade anônima. Rio de Janeiro: Renovar, 2015.

CARRASQUEIRA, Simone de Almeida. Investimentos das empresas estatais e endivida-
mento público. Dissertação apresentada ao Curso de Mestrado em Direito da Universidade 
Gama Filho, no Rio de Janeiro, como parte dos requisitos para a obtenção do título de 
Mestre em Direito. Rio de Janeiro: UGF, 2006.

CARVALHO, André Castro. Direito da infraestrutura: perspectiva pública. São Paulo: 
Quartier Latin, 2014.

CARVALHO, André Castro. Vinculação de receitas públicas. São Paulo: Quartier Latin, 2010.

CARVALHO, Fernando J. Cardim et alii. Economia monetária e financeira: teoria e polí-
tica. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.

CARVALHO, Márcio Tavernard Martins de. Regime jurídico dos fundos de investimento. 
São Paulo: Quartier Latin, 2012.

CARVALHOSA, Modesto; EIZIRIK, Nelson. A nova lei das sociedades anônimas. São 
Paulo: Saraiva, 2002.

CATAPANI, Márcio Ferro. Títulos públicos: natureza jurídica e mercado – LFTs, LTNs, 
NTNs, TDAs e Tesouro Direto. São Paulo: Quartier Latin, 2014.

CENTER FOR GLOBAL DEVELOPMENT. Working paper n. 402: Guarantees, Subsi-
dies, or Paying for Success? Choosing the Right Instrument to Catalyze Private Investment in 
Developing Countries. CGD: may, 2015.

CHALHUB, Melhim Namem. A fidúcia no sistema de garantias reais do direito brasilei-
ro. Revista de direito bancário e do mercado de capitais, v. 2, pp. 113-139, mai.-ago. 1998.

CHALHUB, Melhim Namem. Negócio fiduciário. Rio de Janeiro: Renovar, 2009.

CHANG, Ha-Joon. The Economics and Politics of Regulation. Cambridge Journal of 
Economics, n. 21, v. 6, 1997.

CHENERY, H.; BRUNO, M. Development alternatives in an open economy: the case of 
Israel. Economic Journal, March, 1962.



••  Teoria jurídica do crédito público e operações estruturadas

286

CHESNAIS, François. Introdução geral. In: CHESNAIS, François. A mundialização fi-
nanceira. Lisboa: Instituto Piaget, 1996, pp. 8-38.

CHICK, Victoria. Uma questão de relevância: a Teoria Geral na época de Keynes e na nossa. 
In: Sobre moeda método e Keynes: ensaios escolhidos. pp. 19-54. Campinas: Unicamp, 2010. 

COASE, Ronald H. A natureza da firma. In: A firma, o mercado e o direito. Rio de Janei-
ro: Forense, 2016.

COASE, Ronald H. The problem of social cost. The journal of law & economics, v. III, p. 
1-44, Out. 1960.

COMPARATO, Fábio Konder; SALOMÃO FILHO, Calixto. O poder de controle na so-
ciedade anônima. Rio de Janeiro: Forense, 2005.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC). Norma Brasileira de Conta-
bilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. Brasília: CFC, 2016. Disponível em: http://
www2.cfc.org.br/sisweb/sre/detalhes_sre.aspx?Codigo=2016/NBCTSPEC&arqui-
vo=NBCTSPEC.doc. Último acesso em 12 de junho de 2018.

CONTI, José Maurício. Artigos 32 a 39. In: MARTINS, Ives G. S. e NASCIMENTO, 
Carlos V. (coord.). Comentários à lei de responsabilidade fiscal. 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2012, p. 275-305.

CONTI, José Maurício. Federalismo Fiscal e Fundos de Participação. São Paulo: Juarez de 
Oliveira, 2001.

CORDONIZ, Gabriela; PATELLA, Laura (Coord.). Comentários à Lei do Mercado de 
Capitais – Lei n. 6.385/76. São Paulo: Quartier Latin, 2015.

COSTA, Carlos Eugênio Ellery Lustosa da. Sustentabilidade da dívida pública. In SIL-
VA, Anderson Caputo; CARVALHO, Lena O.; MEDEIROS, Otávio L. (Orgs.). Dívida 
Pública: a experiência brasileira. Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional / Banco Mun-
dial, 2009, pp. 81-9.

COSTA, Fernando Nogueira da. Brasil dos bancos. São Paulo: Edusp, 2014.

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 2005.

DIAMOND, Jack; SCHILLER, Christian. Government arrears in fiscal adjustment pro-
grams. BLEJER, Mario I.; CHEASTY, Adrienne. How to measure fiscal deficit. Washin-
gton: IMF [Kobo Edition], 1993, pp-143-175.

DIETERICH BOPP, Frederico. Mitigação de risco para projetos de parcerias público-
-privadas no Brasil: a estruturação de garantias públicas. Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) – Monografia. BID: [sl], 2015.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Do direito privado na administração pública. São Pau-
lo: Atlas, 1989.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Tratado de direito administrativo: Teoria geral e prin-
cípios do direito administrativo, v. 1. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014



Referências  ••

287

DRAGO, Luis Maria. Les emprunts d’ état et leurs rapports avec la politique internationale. 
Paris: Pedone, 1907.

EHLERS, Torsten. BIS Working Papers n. 454: understanding the challenges for infrastruc-
ture finance. BIS: Aug. 2014. Disponível em: http://www.bis.org/publ/work454.pdf. Úl-
timo acesso em: 15 de março de 2017.

EIZIRIK, Nelson; GAAL, Ariádna B.; PARENTE, Flávia; HENRIQUES, Marcus de 
Freitas. Mercado de capitais: regime jurídico. Rio de Janeiro: Renovar, 2008.

EPEC – European PPP Expertise Center. Risk distribution and balance sheet treatment: 
practical guide. Luxembourg: EPEC, 2011. 

ESTORNINHO, Maria João. A Fuga para o Direito Privado: Contributo para o Estudo da 
Atividade de Direito Privado da Administração Pública. Coimbra: Almedina, 1996.

EUROPEAN PARLIAMENT. DIRECTORATE-GENERAL FOR EXTERNAL PO-
LICIES. POLICY DEPARTMENT. Financing for development post-2015: improving the 
contribution of private finance. Belgium: April, 2014.

EUROSTAT. Manual on government deficit and debt. Luxembourg: EUROSTAT, 2014. 
Disponível em: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/cache/ITY_OFFPUB/KS-GQ-14-010/
EN/KS-GQ-14-010-EN.PDF. Último acesso: 6 de novembro de 2014.

FARIA, Rodrigo de Oliveira. Reflexões do endividamento nas relações federativas brasi-
leiras. In: CONTI, José Mauricio; SCAFF, Fernando Facury; BRAGA, Carlos Eduardo 
Faraco (orgs.). Federalismo fiscal: questões contemporâneas. Florianópolis: Conceito Edito-
rial, 2010, p. 437-460.

FAVERO JUNIOR, Osvaldo Zanetti. Securitização de ativos e transferência de risco: 
evidências do mercado de capitais brasileiro. São Paulo: FEA-USP (Dissertação de Mes-
trado. Orientador: Eliseu Martins), 2014.

FERGUSON, Niall. The ascent of money: a financial history of the world. London: Pen-
guin Books, 2009.

FERREIRA, Alcides. Origens e evolução da Secretaria do Tesouro Nacional. In: BA-
CHA, Edmar (Org.). A crise fiscal e monetária brasileira. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2017.

FERREIRA, Ivan Fecury Sydrião. A Economia Política do Endividamento Público em uma 
Federação: um estudo comparativo entre o Brasil e os Estados Unidos. São Paulo: EAESP/
FGV, 1998. 77p. (Dissertação de Mestrado apresentada ao Curso de Mestrado em Admi-
nistração Pública e Governo da EAESP/FGV, Área de Concentração: Planejamento e 
Finanças Públicas).

FRANCO, Antonio Celso Pinheiro. Fundo de investimento imobiliário. Revista do Insti-
tuto dos Advogados de São Paulo, vol. 15/2005, pp. 347-351, jan./jun. 2005.

FRANCO, Gustavo H B. O Conselho Monetário Nacional como autoridade monetária: 
das origens aos dias atuais. In: BACHA, Edmar. A crise fiscal e monetária brasileira. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2017.



••  Teoria jurídica do crédito público e operações estruturadas

288

FREITAS, Daniela Bandeira. Eficiência jurídica no mercado: um instrumento a ser-
viço da democracia. In: Direito administrativo e democracia econômica. Fórum, 2012, 
pp. 77-104.

FRIEDMAN, Lee S. The microeconomics of public policy analysis. Princeton: Princeton 
University, 2002.

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia das Letras, 2007.

GIACOMUZZI, José Guilherme. Estado e contrato: supremacia do interesse público versus 
igualdade, um estudo comparado sobre a exorbitância no contrato administrativo. São Paulo: 
Malheiros, 2011.

GIAMBIAGI, F.; ALÉM, A. Finanças Públicas: teoria e prática no Brasil. Rio de Janeiro: 
Campus, 2011.

GOMES, Orlando. Introdução ao direito civil. Forense: Rio de Janeiro, 2008.

GORDILLO, A. El Contrato de Crédito Externo. In: GORDILLO, A. Tratado de Dere-
cho Administrativo y Obras Selectas. Buenos Aires: FDA, 2013, vol. 7, p. 417-442.

GRAEBER, David. Dívida: os primeiros 5.000 anos. São Paulo: Três Estrelas, 2016.

GRAU, Eros Roberto. Execução contra estatais prestadoras de serviço público. Revista 
trimestral de direito público, v. 7. São Paulo: Malheiros, 1994.

GREMAUD, Amaury P.; TONETO Jr., Rudinei. Descentralização e endividamento 
municipal: formas, limites e possibilidades. Revista Nova Economia, Belo Horizonte, jul/
dez 2002, pp. 109-130.

GREMAUD, Amaury P.; VASCONCELLOS, Marco Antonio; TONETO Jr., Rudinei. 
Economia brasileira contemporânea. São Paulo: Atlas, 2012.

GUTTMANN, Robert. As mutações do capital financeiro. In: CHESNAIS, François. A 
mundialização financeira. Lisboa: Instituto Piaget, 1996, pp. 75125.

HAMILTON, Alexander. First report on public credit. Disponível em: http://www.ww-
norton.com/college/history/archive/resources/documents/ch08_02.htm. Último acesso 
em 12 de julho de 2015.

HARADA, Kiyoshi. Direito financeiro e tributário. São Paulo: Atlas, 2002.

HARDIN, Garret. The tragedy of the commons, Science, v. 162, n. 3859, pp. 1243-1248, 
December 13, 1968.

HAYEK, F.A. O caminho da servidão. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2010.

HIRSCHMAN, A. Estratégia do desenvolvimento econômico. Rio de Janeiro: Fundo de 
Cultura, 1961.

HORTA, Guilherme Tinoco de Lima. Administração da dívida pública: um estudo para o 
caso brasileiro. XVI Prêmio Tesouro Nacional de Monografias: Política Fiscal e Dívida 
Pública. Brasília: 2011.

IMF – INTERNATIONAL MONETARY FUND. Government Finance Statistics Ma-
nual 2014. Washington: International Monetary Fund, 2014.



Referências  ••

289

IMF – INTERNATIONAL MONETARY FUND. Modernizing the Framework for 
Fiscal Policy and Public Debt Sustainability Analysis. New York: FMI, 2011. Disponível 
em: http://www.imf.org/external/np/pp/eng/2011/080511.pdf. Último acesso: 10 de no-
vembro de 2014.

IMF – INTERNATIONAL MONETARY FUND. Public-private partnerships. New 
York: FMI, 2004. Disponível em: https://www.imf.org/external/np/fad/2004/pifp/
eng/031204.pdf. Último acesso: 10 de novembro de 2014.

IUDÍCIBUS, Sérgio de; MARION, José Carlos. Contabilidade comercial. São Paulo: 
Atlas, 2016.

JOHNSON, Simon. The rise of sovereign wealth funds. Finance and development, v. 44, 
n. 3. IMF: Sept. 2007.

KAPPELER, Andreas; NEMOZ, Mathieu. Public-private partnerships in Europe: before 
and during the recent financial crisis. In: European Investment Bank (BEI). Economic 
and financial report. Luxembourg: BEI, 2010.

KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

KOTLIKOFF, Laurence J., Deficit delusion. The public interest, n. 84. Summer, 1986, 
pp. 53-65. Disponível em: https://www.kotlikoff.net/sites/default/files/deficit_delu-
sion_0.pdf. Último acesso 18 de junho de 2018.

KRUGMAN, Paul; OBSFELF, Maurice. Economia internacional. São Paulo: Pearson 
Prentice Hall, 2010.

KUGLER, Herbert Morgenstern; NAKAYAMA, Taryta. Do conceito de “despesa de cap-
tação”, previsto pelo art. 3º, § 8º, da lei 9.718/1998 para fins de cálculo das contribuições 
sociais pis e cofins das companhias securitizadoras de créditos imobiliários. Revista tributá-
ria e de finanças públicas, vol. 102, pp. 135-149, Revista dos Tribunais, jan.-fev. 2012.

LEITE, Cristiane Kerches da Silva. O processo de ordenamento fiscal no Brasil na década de 
90 e a Lei de Responsabilidade Fiscal. Tese (Doutorado em Ciência Política) – Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006. 
Disponível em http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8131/tde-25052007-143625/
pt-br.php. Último acesso em 18 de julho de 2018.

LEVIN, Jonathan. The cash deficit: rationale and limitations. BLEJER, Mario I.; 
CHEASTY, Adrienne. How to measure fiscal deficit. Washington: IMF [Kobo Edition], 
1993, pp-128-142.

LEWIS, W. A., O desenvolvimento econômico com oferta ilimitada de mão-de-obra 
(1954). AGARWALA, A.N; SINGH, S.P. (Orgs.) A economia do subdesenvolvimento. 
Rio de Janeiro: Contraponto, 2010.

LIMA, Oliveira. O reconhecimento do Império: história da diplomacia brasileira. Rio de 
Janeiro: Topbooks, 2015.

LOCHAGIN, Gabriel Loretto. A unificação dos orçamentos públicos pela Constituição 
de 1988. In: CONTI, José Maurício; SCAFF, Fernando Facury et al. Orçamentos públicos 
e direito financeiro. São Paulo: Revista Editora dos Tribunais, 2011. 1342 p.



••  Teoria jurídica do crédito público e operações estruturadas

290

LOCHAGIN, Gabriel Loretto. Elementos jurídicos da reestruturação internacional da dívi-
da pública. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2016.

LOPREATO, Francisco Luiz Cazeiro. O colapso das finanças estaduais e a crise da federa-
ção. São Paulo: Unesp, 2002, p. 145-171.

LUCAS JR. Robert E. On the mechanics of economic development. Journal of monetary 
economics, n. 22, North Holland, 1988, pp. 3-42.

MACKENZIE, G.A. Are all summary indicators of the stance of fiscal policy mislea-
ding?. BLEJER, Mario I.; CHEASTY, Adrienne. How to measure fiscal deficit. Washing-
ton: IMF [Kobo Edition], 1993, pp-43-70.

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Concessões. Belo Horizonte: Fórum, 2016.

MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens; SANTOS, Ariovaldo dos; IUDÍCI-
BUS, Sérgio. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as sociedades – de 
acordo com as normas internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013.

MARX, Karl. O capital – livro 1: o processo de produção do capital. São Paulo: Boi Tempo, 
2017.

MARX, Karl. O rendimento e suas fontes: a economia vulgar. In: Os pensadores, v. XXXV. 
São Paulo: Abril Cultural, 1974.

MATTOS FILHO, Ari Oswaldo. Direito dos valores mobiliários, v.1, tomo 2. São Paulo: 
FGV, 2015.

MAXIMILIAN, Paulo. Contratos bancários. Rio de Janeiro: Forense, 2015.

MÁXIMO Luciano. Investimento mais forte em infraestrutura deve ficar para 2019. 
Valor Econômico. São Paulo: Organizações Globo, [2000?]. Diário. Disponível em: <ht-
tps://www.valor.com.br/brasil/5320495/investimento-em-infraestrutura-mais-forte-de-
ve-ficar-para-2019>. Acesso em:20 jul. 2018.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2014.

MING, Celso. As PPP não decolaram. O Estado de São Paulo, São Paulo, 5 de março de 
2011. Disponível em: http://economia.estadao.com.br/blogs/celso-ming/2011/03/05/as-
-ppps-nao-decolaram/. Último acesso: 06 de novembro de 2014.

MODIGLIANI, Franco; ALDO, Albert. The “Life Cycle” Hypothesis of Saving: Aggre-
gate Implications and Tests. The American Economic Review, Vol. 53, No. 1, Part 1, pp. 
55-84, Mar., 1963. Disponvível em: https://www.econ.nyu.edu/user/violante/NYUTea-
ching/MTA/Spring14/Readings/ando_aer.pdf. Último acesso em 19 de junho de 2018.

MODIGLIANI, Franco. The role of intergenerational transfers and life cycle saving in the 
accumulation of wealth. Journal of economic perspectives, v. 2, n. 2, pp. 15-40, Spring, 1988.

MOURA, Alkimar R. Notas sobre a independência operacional e a supervisão bancária 
do Banco Central. In: BACHA, Edmar (Org.). A crise fiscal e monetária brasileira. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2017. 



Referências  ••

291

NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. Salvador: Jus-
Podvum, 2016.

NOGUEIRA, José Geraldo de Ataliba. Empréstimos públicos e seu regime jurídico. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1973.

NUNES, Cleucio Santos. Comentários aos arts. 71 a 74. In: CONTI, José Maurício 
(Coord.). Orçamentos públicos: a lei n. 4.320/1964 comentada. São Paulo: RT, 2014, pp. 
235-257.

NUNES, José Avelãs. Industrialização e desenvolvimento – a economia política do ‘modelo 
brasileiro de desenvolvimento’. São Paulo: Quartier Latin, 2005.

OATES, Wallace. The role of fiscal decentralization in economic growth. Center for the 
institutional reform and the informal sector. College Park: University of Maryland, 1993, 
pp. 237-243.

OLIVEIRA, Fernão Justen. Garantias ao parceiro privado e comprometimento fiscal. 
In: JUSTEN FILHO, Marçal; SCHWIND, Rafael Wallbach. Parcerias público priva-
das: reflexões sobre os 10 anos da Lei 11.079/2004. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2015, pp. 459-474.

OLIVEIRA, Gesner; MARCATO, Fernando S.; SCAZUFCA, Pedro. Como destravar 
as parcerias público-privadas. In: OLIVEIRA, Gesner; OLIVEIRA FILHO, Luiz Chry-
sostomo de (Orgs.). Parcerias público-privadas: experiências, desafios, propostas. Rio de Ja-
neiro: LTC, 2013, pp. 11-47.

OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e contratos administrativos. São Paulo: 
Método, 2015.

OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Dívida pública e operações de crédito. Revista Tributá-
ria e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 12, n. 57, 2004, p. 203-220.

OLIVEIRA, Rogério Ceron de. Evolução das finanças municipais: o caso da cidade de 
São Paulo – 1995-2010. Campinas: Unicamp (Dissertação de Mestrado), 2012.

OLIVEIRA, Weder de. Curso de responsabilidade fiscal: direito, orçamento e finanças pú-
blicas. Belo Horizonte: Fórum, 2013.

OCTAVIANI, Alessandro. A Bênção de Hamilton na Semiperiferia: Ordem Econômico-
Social e os Juros da Dívida Pública Interna. In: CONTI, José Maurício; SCAFF, Fernan-
do Facury. (Coord.). Orçamentos Públicos e Direito Financeiro. São Paulo: RT, 2011, p. 
1179-1205.

PALERMO, Fernanda Kellner de Oliveira. As parcerias público-privadas como geradoras 
de crédito imobiliário. Revista de direito imobiliário, vol. 60/2006, pp. 54-79, jan./jun. 2006. 

PALERMO, Fernanda Kellner de Oliveira. O fundo de investimento imobiliário. Revista 
de direito imobiliário, vol. 53/2002, pp. 142-159, jul./dez. 2002.

PANIZZA, Ugo. Domestic and External Public Debt in Developing Countries. Genebra: 
United Nations Conference on Trade and Development – UNCTAD. Discussion Papers no 
188, mar./2008. Disponível em http://www.unctad.org/en/docs/osgdp20083_en.pdf.



••  Teoria jurídica do crédito público e operações estruturadas

292

PAZ FERREIRA, Eduardo M. H. Da dívida pública e das garantias dos credores do Estado. 
Coimbra: Almedina, 1995.

PEACOCK, Alan; WISEMAN, Jack. The growth of public expenditure in the united king-
dom. Great Britain: Ipswich Book, 1967.

PENTEADO, Mauro Rodrigues. Artigo 2º: itens 21 a 24. In: SOUZA JR., Francisco 
Satiro. PITOMBO, Antônio Sérgio de Moraes (Coords). Comentários a lei de recuperação 
de empresas e falência. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007.

PEREIRA FILHO, Valdir Carlos. Aspectos jurídicos do pós-negociação de ações. São Paulo: 
Almedina, 2013.

PERELMAN, Chaïm; OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Tratado da argumentação: a 
nova retórica. São Paulo: Martins Fontes, 2005.

POLANYI, Karl. A grande transformação. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012.

PREBISCH, Raúl. O desenvolvimento econômico da américa latina e alguns de seus 
problemas principais. Boletín económico de América Latina, vol. VII, n. 1, Santiago do 
Chile, 1962. Disponível em http://archivo.cepal.org/pdfs/cdPrebisch/003.pdf. Último 
acesso em 19 de junho de 2018.

PGE/SP – PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. Consultoria 
Jurídica da Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo: Parecer n. 
611/2010. São Paulo: 2010.

PGFN – PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. Parecer PGFN/
CAF n. 1579/2014. Brasília: 2014.

PGFN – PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. Parecer PGFN/
CAF n. 1975/2012. Brasília: 2012.

PGFN – PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. Parecer PGFN/
CAF n. 2900/2007. Brasília: 2007.

PINTO, Élida Graziane. Controle da Administração do Endividamento Público. Belo Ho-
rizonte: UFMG (Tese de Doutorado), 2006, p. 321-391.

PINTO JÚNIOR, Mario Engler. Empresa Estatal: função econômica e dilemas societá-
rios. São Paulo: Atlas, 2013.

PIRES, Daniela Marin. Os fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC). São 
Paulo: Almedina, 2015.

PIRES, Roberto Rocha C. Beyond the fear of discretion: flexibility, performance, and 
accountability in the management of regulatory bureaucracies. Regulation and Governan-
ce, Volume 5, Issue 1, pp. 43–69, 2011.

PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários à Constituição de 1967: 
com a emenda n. 1, de 1969, T. 3. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1969. 

PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito privado: Parte geral, 
Introdução. Pessoas físicas e jurídicas, T. 1. São Paulo: RT, 2012.



Referências  ••

293

PORTO, Telmo Giolito. Futuro sombrio para as PPPs. Valor Econômico, São Paulo, 31 de 
março de 2015. Caderno A, Opinião, p. 14.

RAGSDALE, Cliff T. Spreadsheet modeling and decision analysis: a practical introduction 
to management science. Virginia: Cengage Learning, 2012.

RAWLS, John. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2016.

REBOUL, Olivier. Introdução à retórica. São Paulo: Martins Fontes, 2004.

REIS, Ricardo Ferreira; SARMENTO, Joaquim Miranda. A ascensão e queda das parce-
rias-público privadas em Portugal. In: OLIVEIRA, Gesner; OLIVEIRA FILHO, Luiz 
Chrysostomo de (Orgs.). Parcerias público-privadas: experiências, desafios, propostas. Rio 
de Janeiro: LTC, 2013, pp. 145-157.

ROCHA, Fabiana. Déficit público e a sustentabilidade da política fiscal: teoria e aplica-
ções. In: BIDERMAN, Ciro; ARVATE, Paulo. Economia do setor público. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2004, pp. 493-507.

ROQUE, Pamela Romeu. Securitização de créditos vencidos e pendentes de pagamento e 
risco judicial. São Paulo: Almedina, 2014.

ROSENSTEIN-RODAN, P. N. Problemas de industrialização da europa do leste e do 
sudeste (1943). AGARWALA, A.N; SINGH, S.P. (Orgs.) A economia do subdesenvolvi-
mento. Rio de Janeiro: Contraponto, 2010.

SACHS, Jeffrey D.; LARRAIN B., Felipe. Macroeconomia. São Paulo: Person Education 
do Brasil, 2000.

SALOMÃO FILHO, Calixto. O novo direito societário. São Paulo: Malheiros, 2015.

SALOMÃO NETO, Eduardo. Direito bancário. São Paulo: Atlas, 2014. 

SARJENT, Thomas J.; WALLACE, Neil. Some unpleasant monetarist arithmetic. Fede-
ral Reserve Bank of Minneapolis – Quarterly Review. Minneapolis: Fall, 1981.

SCAFF, Fernando Facury. Crédito Público e Sustentabilidade Financeira. Revista Direito 
à Sustentabilidade. Unioeste, v. 1, n. 1, 2014, pp. 34-47.

SCAVONE JÚNIOR, Luiz Antonio. Direito imobiliário: teoria e prática. Rio de Janeiro: 
Forense, 2015.

SCHIRATO, Vitor Rhein. As empresas estatais no direito administrativo econômico atual. 
São Paulo: Saraiva, 2016.

SCHIRATO, Vitor Rhein. Os sistemas de garantia nas parcerias público-privadas. Fórum 
de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, ano 10, n. 109, p. 29-55, jan. 2011.

SCHUMPETER, Joseph A. The theory of economic development. Oxford University: New 
York, 1980.

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL (STN). Instrução de procedimentos contá-
beis IPC 13 – Cessão de direitos creditórios. Brasília: STN, 2018. Disponível em: http://
www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/391196/CPU_IPC_13_Cessao_de_Di-



••  Teoria jurídica do crédito público e operações estruturadas

294

reitos_Creditorios.pdf/b4948cfc-b812-406d-b694-0c4c274af055. Último acesso em 12 
de junho de 2018.

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL (STN). Manual de contabilidade aplicada 
ao setor público (MCASP). Brasília: STN, 2014.

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL (STN). Manual de Demonstrativos Fis-
cais: aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios (7a. ed.). Brasília: Secre-
taria do Tesouro Nacional, Subsecretaria de Contabilidade Pública, Coordenação-Geral 
de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 2017.

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL (STN). Manual de Demonstrativos Fis-
cais: aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios (8a. ed.). Brasília: Secre-
taria do Tesouro Nacional, Subsecretaria de Contabilidade Pública, Coordenação-Geral 
de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 2018.

SERRANO, Franklin; SOUZA, Luiz Daniel Willcox. O modelo de dois hiatos e o super-
multiplicador. Revista economia contemporânea, pp. 37-64, n. 4(2), Rio de Janeiro, jul./
dez. 2000. 

SILVA, Aline Dieguez B. de Meneses; MEDEIROS, Otavio Ladeira. Conceito e estatís-
ticas da dívida pública. In: SILVA, Anderson Caputo; CARVALHO, Lena O.; MEDEI-
ROS, Otávio L. (Orgs.). Dívida Pública: a experiência brasileira. Brasília: Secretaria do 
Tesouro Nacional / Banco Mundial, 2009, pp. 101-128.

SILVA, Antônio Marcello da. Leasing, arrendamento mercantil e endividamento público. 
In: Doutrinas essenciais de direito empresarial – v. 4. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010.

SILVA, Isabella Fonte Boa Rosa. Endividamento subnacional em um contexto federativo: 
o caso brasileiro. Cadernos de Finanças Públicas. Brasília: ESAF, ano III, n. 3, jun. 2002, 
pp. 59-126. Disponível em <http://www.esaf.fazenda.gov.br/esafsite/publicacoesesaf/ca-
derno-financas/CFP3/CFP_n3_art3.pdf>

SILVA, José Afonso da. Uma história da lei brasileira de responsabilidade fiscal. RDU, pp. 
126-154, Porto Alegre, 2016.

SIQUEIRA, Geraldo Magela. Câmbio e capitais internacionais: o relacionamento financei-
ro do Brasil com o exterior. São Paulo: Aduaneiras, 2016.

SOUTO, Marcos Juruena Villela; ROCHA, Henrique Bastos. Securitização de recebíveis 
de royalties do petróleo. Revista de direito bancário e do mercado de capitais, vol. 16, pp. 
60-82, Revista dos Tribunais, abr-jun. 2002.

STELLA, Peter. Toward defining and measuring the fiscal impact of public enterprises. 
BLEJER, Mario I.; CHEASTY, Adrienne. How to measure fiscal deficit. Washington: 
IMF [Kobo Edition], 1993, pp. 233-265.

STIGLITZ, Joseph E. Economics of the public sector. New York: Norton, 1999.

STREECK, Wolfang. The Politics of Public Debt. Neoliberalism, Capitalist Develop-
ment, and the Restructuring of the State. MPifG Discussion Paper 13-7. Max-Planck-Ins-
titut fur Gesselschafsforschung, Koln. July 2013.



Referências  ••

295

STURZENEGGER, Luiz Carlos. A doutrina do patrimônio de afetação e o novo sistema 
de pagamentos brasileiro. Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais, vol. 11, p. 
229, Jan. 2001.

SUNDFELD, Carlos Ari. Opinião legal fornecida ao Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul, relativa a operação envolvendo o Estado do Rio Grande do Sul e a Caixa de Admi-
nistração da Dívida Pública Estadual S/A – CADIP.

SZTAJN, Rachel. Quotas de fundos imobiliários: novo valor mobiliário. Revista de direi-
to mercantil, industrial, econômico e financeiro, n. 93, pp. 104-109, Revista dos Tribunais, 
jan.-mar. 1994.

TANZI, Vito. Fiscal deficit measurement: basic issues. BLEJER, Mario I.; CHEASTY, 
Adrienne. How to measure fiscal deficit. Washington: IMF [Kobo Edition], 1993, pp-29-42.

TANZI, Vito; BLEJER, Mario I.; TEIJEIRO, Mario O. Effects of inflation on measure-
ment of fiscal deficits: conventional versus operational measures. BLEJER, Mario I.; 
CHEASTY, Adrienne. How to measure fiscal deficit. Washington: IMF [Kobo Edition], 
1993, pp-201-220.

TANZI, Vito; SCHUKNECHT, Ludger. Public spending in the 20th century: a global 
perspective, 

TER-MINASSIAN, Teresa; CRAIG, Jon. Control of subnational government borro-
wing. In TER-MINASSIAN, Teresa (ed.). Fiscal federalism in theory and practice. Washin-
gton: International Monetary Fund, 1997, pp. 156-172.

TERRA, Marcelo. Reflexões registrárias sobre o fundo de investimento imobiliário. Re-
vista de direito imobiliário, vol. 36/1995, p. 57-71, jan./dez. 1995.

TORRES, Heleno Taveira. Direito Constitucional Financeiro: Teoria da Constituição Fi-
nanceira. São Paulo: RT, 2014.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU. Acórdão 1798/2015 – Plenário. Relator 
Ministro José Múcio Monteiro, sessão 22.7.2015.

U.S. SUPREME COURT, South Dakota v. Dole 483 U.S. 203 (1987). Disponível em ht-
tps://supreme.justia.com/cases/federal/us/483/203/. Último acesso em 26 de junho de 2017.

VALENÇA, Marcelo José Lomba. Built to suit – operação de crédito imobiliário estrutu-
rada. Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais. V. 27., pp. 328-343. São Paulo: 
RT, jan/mar 2005

VELJANOVSKI, Cento. Economic Approaches to Regulation. In Baldwin, R., Cave, M. 
& Lodge, M. Oxford Handbook of Regulation. Oxford University Press, pp. 17-36, 2010.

VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa. Curso de direito comercial – volume 3. 
São Paulo: Malheiros, 2012.

VINER, Jacob. A economia do desenvolvimento (1953). AGARWALA, A.N; SINGH, 
S.P. (Orgs.) A economia do subdesenvolvimento. Rio de Janeiro: Contraponto, 2010.



••  Teoria jurídica do crédito público e operações estruturadas

296

VULOVIC, Violeta. The effect of subnational borrowing control on fiscal sustainability: 
how to regulate? IEB Working Paper n. 2010/36, jun./2010. Disponível em <http://www.
ieb.ub.edu/aplicacio/fitxers/SM10Vulovic.pdf>. Último acesso em 15 de abril de 2016.

WACKS, Raymond. Philosophy of law: a very short introduction. Oxford: Oxford Univer-
sity [Kobo Edition], 2014. 

WALD, Arnoldo. Da natureza jurídica do fundo imobiliário. Revista Forense, v. 309, pp. 
9-14, jan.-mar. 1990.

WALD, Arnoldo. Os fundos imobiliários. Revista dos tribunais, vol. 706/1994, pp. 252-
253, ago. 1994.

WAPSHOTT, Nicholas. Keynes Hayek the clash that defined modern economics. New York: 
W. W. Norton, 2011.

WILLIANSON, John. A short history of the washington consensus. Disponível em https://
piie.com/publications/papers/williamson0904-2.pdf.Último acesso em 30 de junho de 
2017.

WOOD, Philip R. Law and practice of international finance. London: Thomson Reuters, 
2008.

WORLD BANK INSTITUTE. Municipal finances: a learning program for local gover-
nments. Module 01 Intergovernmental Finances in a Decentralized World (Printable course 
material). [s.l]: WB, [s.d].

ZANCHIM, Kleber Luiz. Fundos especiais e projetos de infraestrutura. In: CONTI, 
José Maurício; SCAFF, Fernando Facury. Orçamentos públicos e direito financeiro. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, pp. 957-972.


